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RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
EMBARGANTE : ALBIERO TERRAPLANAGEM LTDA E OUTROS
ADVOGADO : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FUNGIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 202, I, DO CTN. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO SÓCIO. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 
CDA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE CERTEZA E LIQUIDEZ. NOME DO 
SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. CABIMENTO. INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 
ARTIGO 557, DO CPC. APLICAÇÃO. EXCEÇÃO DE  
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A fungibilidade recursal autoriza o recebimento dos embargos declaratórios como 
agravo regimental em razão de sua nítida pretensão infringente.
2. A responsabilidade patrimonial secundária do sócio, na jurisprudência do E. STJ, 
funda-se na regra de que o redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários 
legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o 
estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa.
3. Todavia, em recente julgado, a Primeira Seção desta Corte Superior, concluiu, no 
julgamento do ERESP n.º 702.232/RS, da relatoria do e.  Ministro Castro Meira, 
publicado no   DJ de 26.09.2005, que: a) se a execução fiscal foi ajuizada somente 
contra a pessoa jurídica e, após o ajuizamento, foi requerido o seu redirecionamento 
contra o sócio-gerente, incumbe ao Fisco a prova da ocorrência de alguns dos 
requisitos do art. 135, do CTN: quando reste demonstrado que este agiu com 
excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução 
irregular da empresa; b) constando o nome do sócio-gerente como co-responsável 
tributário na CDA cabe a ele o ônus de provar a ausência dos requisitos do art. 135 
do CTN, independentemente se a ação executiva foi proposta contra a pessoa 
jurídica e contra o sócio ou somente contra a empresa, tendo em vista que a CDA 
goza de presunção relativa de liquidez e certeza, nos termos do art. 204 do CTN c/c 
o art. 3º da Lei n.º 6.830/80.
4. "A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se 
a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio 
consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 
nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve 
a prática de atos 'com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social 
ou estatutos'." Precedente: REsp. 1.104.900/ES, Primeira Seção, Rel. Min. 
DENISE ARRUDA, DJU 01.04.09
5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do recurso 
especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais recursos 
já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, 
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nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
6. In casu, restando assentado que: '(...) os agravantes alegam ilegitimidade 
passiva da sócia Lea Marin Albiero, porquanto não exercia gerência da 
empresa. Contudo, consta na alteração do contrato social das fls. 29/30 que, à 
época dos fatos geradores que deram origem aos débitos exequendos (1996 a 
1998), ela estava investida nas funções de gerente da sociedade, tendo sido, 
inclusive, nominada na CDA e na inicial da execução fiscal'. (fl. 57)
7.  A exceção de pré-executividade se viabiliza apenas nas situações em que não se 
faz necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de 
ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os pressupostos processuais, a 
decadência, a prescrição, entre outras.
8. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o 
exame da responsabilidade dos representantes da empresa executada requer dilação 
probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via própria 
(embargos à execução), e não por meio do incidente em comento.
9. A análise do recurso deve ater-se à pretensão do recorrente. Não sendo a 
prescrição objeto do recurso especial não incorre em omissão a ausência de sua 
análise.
10. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, 
Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de junho de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): Trata-se de embargos de 
declaração opostos por ALBIERO TERRAPLANAGEM LTDA E OUTROS contra decisão de 
minha lavra assim ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 202, 
I, DO CTN. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO SÓCIO. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ. CDA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE 
CERTEZA E LIQUIDEZ. NOME DO SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. CABIMENTO. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO 
STJ 8/2008. ARTIGO 557, DO CPC. APLICAÇÃO.
1. A responsabilidade patrimonial secundária do sócio, na jurisprudência 
do E. STJ, funda-se na regra de que o redirecionamento da execução 
fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, 
somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso 
de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de 
dissolução irregular da empresa.
2. Todavia, em recente julgado, a Primeira Seção desta Corte Superior, 
concluiu, no julgamento do ERESP n.º 702.232/RS, da relatoria do e.  
Ministro Castro Meira, publicado no   DJ de 26.09.2005, que: a) se a 
execução fiscal foi ajuizada somente contra a pessoa jurídica e, após o 
ajuizamento, foi requerido o seu redirecionamento contra o 
sócio-gerente, incumbe ao Fisco a prova da ocorrência de alguns dos 
requisitos do art. 135, do CTN: quando reste demonstrado que este agiu 
com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na 
hipótese de dissolução irregular da empresa; b) constando o nome do 
sócio-gerente como co-responsável tributário na CDA cabe a ele o ônus 
de provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN, 
independentemente se a ação executiva foi proposta contra a pessoa 
jurídica e contra o sócio ou somente contra a empresa, tendo em vista 
que a CDA goza de presunção relativa de liquidez e certeza, nos termos 
do art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 6.830/80.
3. "A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no 
sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa 
jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus 
da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a 
prática de atos 'com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos'." Precedente: REsp. 1.104.900/ES, Primeira 
Seção, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJU 01.04.09
4. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 
do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
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controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
5. In casu, restando assentado que: '(...) os agravantes alegam 
ilegitimidade passiva da sócia Lea Marin Albiero, porquanto não 
exercia gerência da empresa. Contudo, consta na alteração do 
contrato social das fls. 29/30 que, à época dos fatos geradores que 
deram origem aos débitos exequendos (1996 a 1998), ela estava 
investida nas funções de gerente da sociedade, tendo sido, 
inclusive, nominada na CDA e na inicial da execução fiscal'. (fl. 57)
6. Recurso especial provido (CPC, artigos 557, § 1º-A, 543-C e 5º, I da 
Resolução STJ 8/2008). 

Sustenta que o crédito executado pela CDA refere-se a dívida confessada e não 

paga, pelo que incidente sobre o valor principal, a multa. A dívida não deriva de auto de infração, 

logo inviável a prova de ausência de infração à lei. Acrescenta que a juíza federal decidiu que 

não havia qualquer indício de fraude à lei. Que não houve manifestação acerca da prescrição 

ocorrida relativamente ao sócio Nelson Albiero.

É o relatório.
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EMENTA
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FUNGIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 202, I, DO CTN. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO SÓCIO. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ. CDA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE 
CERTEZA E LIQUIDEZ. NOME DO SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. CABIMENTO. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO 
STJ 8/2008. ARTIGO 557, DO CPC. APLICAÇÃO. EXCEÇÃO 
DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A fungibilidade recursal autoriza o recebimento dos embargos 
declaratórios como agravo regimental em razão de sua nítida pretensão 
infringente.
2. A responsabilidade patrimonial secundária do sócio, na jurisprudência 
do E. STJ, funda-se na regra de que o redirecionamento da execução 
fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, 
somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso 
de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de 
dissolução irregular da empresa.
3. Todavia, em recente julgado, a Primeira Seção desta Corte Superior, 
concluiu, no julgamento do ERESP n.º 702.232/RS, da relatoria do e.  
Ministro Castro Meira, publicado no   DJ de 26.09.2005, que: a) se a 
execução fiscal foi ajuizada somente contra a pessoa jurídica e, após o 
ajuizamento, foi requerido o seu redirecionamento contra o 
sócio-gerente, incumbe ao Fisco a prova da ocorrência de alguns dos 
requisitos do art. 135, do CTN: quando reste demonstrado que este agiu 
com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na 
hipótese de dissolução irregular da empresa; b) constando o nome do 
sócio-gerente como co-responsável tributário na CDA cabe a ele o ônus 
de provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN, 
independentemente se a ação executiva foi proposta contra a pessoa 
jurídica e contra o sócio ou somente contra a empresa, tendo em vista 
que a CDA goza de presunção relativa de liquidez e certeza, nos termos 
do art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 6.830/80.
4. "A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no 
sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa 
jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus 
da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a 
prática de atos 'com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos'." Precedente: REsp. 1.104.900/ES, Primeira 
Seção, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJU 01.04.09
5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 
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do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
6. In casu, restando assentado que: '(...) os agravantes alegam 
ilegitimidade passiva da sócia Lea Marin Albiero, porquanto não 
exercia gerência da empresa. Contudo, consta na alteração do 
contrato social das fls. 29/30 que, à época dos fatos geradores que 
deram origem aos débitos exequendos (1996 a 1998), ela estava 
investida nas funções de gerente da sociedade, tendo sido, inclusive, 
nominada na CDA e na inicial da execução fiscal'. (fl. 57)
7.  A exceção de pré-executividade se viabiliza apenas nas situações em 
que não se faz necessária dilação probatória ou em que as questões 
possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as condições da 
ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre 
outras.
8. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias 
ordinárias, o exame da responsabilidade dos representantes da empresa 
executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa 
deve ser aduzida na via própria (embargos à execução), e não por meio 
do incidente em comento.
9. A análise do recurso deve ater-se à pretensão do recorrente. Não 
sendo a prescrição objeto do recurso especial não incorre em omissão a 
ausência de sua análise.
10. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): 

Primeiramente, recebo os presentes embargos declaratórios como agravo 

regimental em vista da nítida pretensão infringente do recurso.

Quanto ao mérito, não assiste razão ao recorrente.

A sentença a quo assim se manifestou: "... para verificar-se se o 

redirecionamento decretado é efetivamente devido ou não, se faz necessária a produção 

de provas diversas por ambas as partes, oque não é possível em sede de exceção de 

pré-executividade." (fl. 23).

Deveras, a exceção de pré-executividade se viabiliza apenas nas situações em 

que não se faz necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de 

ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a 

prescrição, entre outras.

Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o 

exame da responsabilidade dos representantes da empresa executada requer dilação probatória, 

razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via própria (embargos à execução), e 

não por meio do incidente em comento.

Ademais, conforme assentado na decisão ora impugnada, a Primeira Seção desta 

Corte Superior, concluiu, no julgamento do ERESP nº 702.232/RS, da relatoria do e. Ministro 

CASTRO MEIRA, publicado no DJU de 26.09.2005, que:

a) se a execução fiscal foi ajuizada somente contra a pessoa jurídica e, após o 

ajuizamento, foi requerido o seu redirecionamento contra o sócio-gerente, incumbe ao Fisco a 

prova da ocorrência de alguns dos requisitos do art. 135, do CTN: quando reste demonstrado que 

este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de 

dissolução irregular da empresa;

b) constando o nome do sócio-gerente como co-responsável tributário na CDA 

cabe a ele o ônus de provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN, independentemente se 

a ação executiva foi proposta contra a pessoa jurídica e contra o sócio ou somente contra a 

empresa, tendo em vista que a CDA goza de presunção relativa de liquidez e certeza, nos 

termos do art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 6.830/80.
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Os fundamentos de referido aresto restaram sintetizados na seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 135 DO 
CTN. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE. 
EXECUÇÃO FUNDADA EM CDA QUE INDICA O NOME DO 
SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. DISTINÇÃO.
1. Iniciada a execução contra a pessoa jurídica e, posteriormente, 
redirecionada contra o sócio-gerente, que não constava da CDA, 
cabe ao Fisco demonstrar a presença de um dos requisitos do art. 
135 do CTN. Se a Fazenda Pública, ao propor a ação, não 
visualizava qualquer fato capaz de estender a responsabilidade ao 
sócio-gerente e, posteriormente, pretende voltar-se também contra o 
seu patrimônio, deverá demonstrar infração à lei, ao contrato social 
ou aos estatutos ou, ainda, dissolução irregular da sociedade.
2. Se a execução foi proposta contra a pessoa jurídica e contra o 
sócio-gerente, a este compete o ônus da prova, já que a CDA goza 
de
presunção relativa de liquidez e certeza, nos termos do art. 204 do 
CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 6.830/80.
3. Caso a execução tenha sido proposta somente contra a pessoa 
jurídica e havendo indicação do nome do sócio-gerente na CDA 
como
co-responsável tributário, não se trata de típico redirecionamento. 
Neste caso, o ônus da prova compete igualmente ao sócio, tendo em 
vista a presunção relativa de liquidez e certeza que milita em favor 
da Certidão de Dívida Ativa.
4. Na hipótese, a execução foi proposta com base em CDA da qual 
constava o nome do sócio-gerente como co-responsável tributário, 
do
que se conclui caber a ele o ônus de provar a ausência dos 
requisitos do art. 135 do CTN.
5. Embargos de divergência providos"

In casu, restando assentado que: '(...) os agravantes alegam ilegitimidade 

passiva da sócia Lea Marin Albiero, porquanto não exercia gerência da empresa. 

Contudo, consta na alteração do contrato social das fls. 29/30 que, à época dos fatos 

geradores que deram origem aos débitos exequendos (1996 a 1998), ela estava investida 

nas funções de gerente da sociedade, tendo sido, inclusive, nominada na CDA e na inicial 

da execução fiscal'. (fl. 57)

É que "a orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de 

que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio 

consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma 

das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos 
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'com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos'." Precedente: 

REsp. 1.104.900/ES, Primeira Seção,  recurso representativo de controvérsia, Rel. Min. 

DENISE ARRUDA, DJU 01.04.09

À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do recurso 

especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já 

distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do 

artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).

Quanto à alegada omissão relativamente à prescrição da CDA quanto ao sócio 

Nelson Albiero, é mister esclarecer que o recurso especial foi interposto pela União, e que nele 

não houve qualquer pedido de manifestação acerca do tema. É cediço que a análise do recurso 

deve ater-se à pretensão do recorrente. Não sendo a prescrição objeto do recurso especial não 

incorre em omissão a ausência de sua análise.

Ex positis, recebo os presentes embargos declaratórios como agravo regimental, 

ao qual NEGO PROVIMENTO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2008/0185560-0 REsp 1.083.252 / PR

Números Origem:  200070050039650  200704000160393

EM MESA JULGADO: 15/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ALBIERO TERRAPLANAGEM LTDA E OUTROS
ADVOGADO : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO - Liquidação / Cumprimento / Execução - 
Exceção de Pré-executividade

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALBIERO TERRAPLANAGEM LTDA E OUTROS
ADVOGADO : MARCIO LUIZ BLAZIUS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 15  de junho  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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